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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFINIÇÃO 
DO PERCENTUAL DE HONORÁRIOS. AUTONOMIA DO DIREITO DOS 
LITICONSORTES. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.Para fins de definição do percentual de honorários aplicável em caso de litisconsórcio 
facultativo, o direito de cada um dos litisconsortes é autônomo em relação aos demais, 
devendo, por isso mesmo, ser tratado de forma individualizada. Consonância do 
acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFINIÇÃO 
DO PERCENTUAL DE HONORÁRIOS. AUTONOMIA DO DIREITO DOS 
LITICONSORTES. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.Para fins de definição do percentual de honorários aplicável em caso de litisconsórcio 
facultativo, o direito de cada um dos litisconsortes é autônomo em relação aos demais, 
devendo, por isso mesmo, ser tratado de forma individualizada. Consonância do 
acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

   MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela UNIÃO 
contra decisão que negou provimento ao recurso especial na parte conhecida pela 
incidência da Súmula 284/STF e pela consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que a decisão ora agravada 

merece reforma porque em confronto com o art. 85, §3º, do Código de Processo Civil e 

que:
[...] a condenação em honorários é única, e abrange todos os 
litisconsortes, a ser dividida pro rata entre os vencedores a posteriori. 
Nesse norte, a verba honorária fixada levou em consideração os 
parâmetros do art. 85 do CPC, sendo certo que a defesa é comum em 
relação a todos os litisconsortes, não se justificando, assim, a fixação de 
novos honorários em relação a cada um dos litigantes.
O art. 85 do CPC assim dispõe:
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§ 3° Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação 
dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a 
IV do § 2° e os seguintes percentuais:
 

Ao permitir o fracionamento dos honorários, a decisão agravada viola o 
85, §3º do CPC, permitindo a majoração da verba honorária em 
contrariedade à legislação processual que estabelece o 
escalonamento (fl. 160).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

A parte recorrente não se insurgiu quanto ao capítulo da decisão relativo à 

incidência da Súmula 284/STF.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

impugnação.

É o relatório. 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Com efeito, ao decidir que, para fins de definição do percentual de 
honorários aplicável em caso de litisconsórcio facultativo, "o direito de cada um dos 
litisconsortes é autônomo em relação aos demais, devendo, por isso mesmo, ser 
tratado de forma individualizada" (fl. 73), posicionou-se o Tribunal de origem de acordo 
com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
PRECATÓRIO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL 
SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV). 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, sob o rito da 
repercussão geral nos autos do recurso extraordinário n. 568645 
(Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJe 13/11/2014), no 
sentido de que "a execução ou o pagamento singularizado dos valores 
devidos a partes integrantes de litisconsórcio facultativo simples não 
contrariam o § 8º (originariamente § 4º) do art. 100 da Constituição da 
República. A forma de pagamento, por requisição de pequeno valor ou 
precatório, dependerá dos valores isoladamente considerados".

2. No mesmo sentido, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, esse 
Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o advogado e seu 
cliente, a aferição do valor, para fins de submissão ao rito da RPV, 
deve levar em conta o crédito individual de cada exequente, nos 
termos da jurisprudência pacífica do STJ. Precedente: REsp 
1347736/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, 
DJe 15/04/2014.

3. Este Órgão Julgador já decidiu que, embora não tenha figurado como 
litisconsorte ativo na execução e tampouco tenha promovido a execução 
autônoma dos seus créditos, deve ser reconhecida a preferência 
prevista no art. 100, § 2º, da CF, instituída pela EC n. 62/2009 e 
aperfeiçoada pela EC n. 94/2016, sendo-lhe reconhecido o direito de 
destacar seu crédito para pagamento prioritário, tal como no caso em 
concreto. Precedente: RMS 49.926/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 18/11/2019.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 60.744/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe de 19/12/2019, grifo nosso)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TITULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - RPV. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. 
CRÉDITOS INDIVIDUALMENTE CONSIDERADOS. FIXAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA PARA A EXECUÇAO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que manteve a não fixação dos honorários advocatícios em 
execução de sentença não embargada pela Fazenda Pública.

2. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso dos exequentes.

3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para dar provimento 
ao recurso especial, pela aplicação do entendimento firmado por esta 
Corte no julgamento do REsp n. 1.347.736/RS.
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4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.347.736/RS 
(Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 15/04/2014), sob a sistemática do 
art. 543-C, do CPC/73, firmou entendimento no sentido de que "sendo a 
execução promovida em regime de litisconsórcio ativo voluntário, a 
aferição do valor, para fins de submissão ao rito da RPV (art.

100, § 3º da CF/1988), deve levar em conta o crédito individual de cada 
exequente. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do 
STJ".

5. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao rejeitar a pretensão autoral 
sob fundamento de que "analisando os termos de renúncia (fls. 36/40), 
verifica-se que nem todos os créditos dos agravantes, individualmente 
considerados, se enquadram no limite de 40 (quarenta) salários 
mínimos estabelecido pelo art. 87, inc. I, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para pagamento via RPV, sendo incabível, 
desta forma, a fixação de honorários advocatícios na execução" (fls. 
69/70e), destoa do entendimento firmado no âmbito desta Corte, de 
que, proposta a Execução contra a Fazenda Pública em regime de 
litisconsórcio ativo facultativo, o juízo acerca da possibilidade de 
execução por meio de RPV (art. 100, § 3º, da CF/88) e, 
consequentemente, do cabimento da verba honorária, deve levar 
em consideração o crédito individual de cada exequente, impondo-
se, assim, a sua reforma.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 766.955/RS, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, 
DJe de 13/6/2024, grifo nosso)

 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.864.077 / PR
Número Registro: 2020/0047715-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003855220084047005 200870050003850 50115128620144047005 50412938020184040000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALESSANDRO CARRIEL ROSA
RECORRIDO : DANIEL EVERTON BRANDT
RECORRIDO : EMERSON DE ALVARENGA SANTANA
RECORRIDO : LIANA LOPES SCHAEFER
RECORRIDO : RONALD SA NASCIMENTO
ADVOGADO : SANDRO MATTEVI DAL BOSCO - PR033153

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALESSANDRO CARRIEL ROSA
AGRAVADO : DANIEL EVERTON BRANDT
AGRAVADO : EMERSON DE ALVARENGA SANTANA
AGRAVADO : LIANA LOPES SCHAEFER
AGRAVADO : RONALD SA NASCIMENTO
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ADVOGADO : SANDRO MATTEVI DAL BOSCO - PR033153

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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